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O congelamento da cor­
reção monetária cobrada 
nos encargos e o parcela­
mento do seu pagamento 
em dois ou três anos, 
mantendo-se a amortiza­
ção normal do principal, é 
a mais provável alternati­
va para a solução de con­
senso buscada entre o Mi­
nistério da Fazenda e os 
parlamentares favoráveis 
às três emendas às disposi­
ções transitórias da Consti­
tuição que perdoam as divi­
das contraídas por micros 
e pequenos empresários 
durante o Plano Cruzado. 

A sugestão é do líder do 
PFL no Senado, Marcondes 
Gadelha (PB), e, segundo 
fontes da Fazenda, sensibi­
lizou os radicais dos dois la­
dos — ou seja, os deputados 
Humberto Souto < PFL-
MG) e Ziza Valadares 
(sem partido-MG) e o sena­
dor Mansueto de Lavor 
(PMDB-PE), autores das 
emendas, e uma ala do Mi­
nistério em que se inclui o 
secretário especial de As­
suntos Econômicos, João 
Batista Camargo. Os três 
parlamentares não abrem 
mão de algum tipo de medi­
da que favoreça empresá­
rios de pequeno porte, que 
estão pagando financia­
mentos contraídos durante 
o Plano Cruzado, enquanto 
a ala em que se alinha Ca­
margo é contrária a qual­
quer tipo de benefício. 

A grande vantagem da 
alternativa do congelamen­
to da correção monetária e 
o parcelamento do seu pa­
gamento em dois ou três 
anos é de que não constitui 
uma anistia, mas uma es­
pécie de reescalonamento. 
Ela não exclui, porém, os 
prejuízos, pois haverá per­
da de receita para o siste­

ma bancário pelo congela­
mento da correção monetá­
ria, mas eles seriam bem 
menores do que os espera­
dos se aprovada uma das 
emendas originais — Cz$ 
520 bilhões, a preços de ju­
nho, pela proposta de Hum­
berto Souto, e entre 6 bi­
lhões e 7 bilhões de dólares 
se somadas as propostas de 
Mansueto de Lavor e Ziza 
Valadares. 

Considera-se "palatá-
vei" na Fazenda um custo 
de Cz$ 100 bilhões de cruza­
dos, limite proposto pelo 
deputado José Lourenço, 
mas o grande problema é 
onde cortar ou de quem re­
tirar tal volume, pois as 
contas do Tesouro estão in-
comprimíveis para se ob­
ter a meta de um déficit pú­
blico de 4 por cento do Pro­
duto Interno Bruto (PIB), 
este ano. 

A solução de consenso ca­
minha para uma fusão das 
três emendas de modo a se 
obter o menor cus to 
possível. Não é mais per­
mitido apresentar emenda 
nova ao texto constitucio­
nal em elaboração, mas co­
mo observa um especialis­
ta nos trâmites legais dos 
trabalhos da Constituinte, 
assessor de um senador do 
PMDB, a fusão de emendas 
tem mostrado, na prática, 
ser possível apresentar 
texto novo aproveitando al­
guma coisa do texto origi­
nal. 

Não haverá comissão pa­
ra negociar o consenso, ao 
contrário do que checou a 
ser divulgado. Um técnico 
do Banco Central ou da Se­
cretaria do Tesouro irá aos 
parlamentares para funda­
mentar os cálculos encon­
trados pela Fazenda para 
os custos da anistia, contes­
tados pelos autores das três 
emendas. 

O ritual da negociação 
passa por reuniões em se­
parado, ao longo da próxi­

ma semana, do ministro da 
Fazenda, Maílson da Nó-
brega, com os autores das 
emendas e as lideranças 
partidárias aliadas com o 
Governo. A Fazenda espe­
ra contar, além das lide­
ranças, com um outro alia­
do de peso: os governado­
res, que, diante do risco da 
falência de seus bancos, 
responsáveis por quase 80 
por cento dos créditos que 
se quer anistiar, certamen­
te pressionarão suas ban­
cadas para pelo menos ate­
nuar o impacto das propôs-
tas 

Á tática adotada pela Fa­
zenda foi primeiro promo­
ver uma reunião geral, co­
mo a que foi feita terça-
feira. A fase decisiva, a ser 
deflagrada na próxima se­
mana, quando começa a 
contagem- regressiva para 
a votação das emendas, 
passa pelos encontros iso­
lados de Maílson, que pre­
tende comandar pessoal­
mente a negociação. 

PLANALTO 
O ministro-chefe do Ga­

binete Civil da Presidência 
da República, Ronaldo Cos­
ta Couto, disse ontem que o 
Governo reconhece que fo­
ram criadas no País 500 mil 
microempresas estimula­
das pelas facilidades surgi­
das durante o Plano Cruza­
do, e que por isto, além de 
soluções técnicas, é neces­
sária também uma solução 
política para o problema do 
endividamento desses em­
presários. 

Costa Couto não defen­
deu a supressão integral da 
correção monetária sobre 
as dívidas contraídas, mas 
lembrou que com as difi­
culdades que o setor passou 
a enfrentar após o Plano 
Cruzado, é preciso encon­
trar uma saída capaz de 
continuar viabilizando as 
empresas que tenham obti­
do um bom desempenho. 


